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    Aos meus pais, Vó Eunice, Vô Nelson, Tia Leca e Tio Rolando.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Muito me apraz o convite para fazer a apresentação deste livro e devo iniciar reconhecendo a coragem intelectual do meu sócio e amigo Nelson ao enfrentar um dos temas mais complexos e mal regulamentados do direito administrativo brasileiro. Quem convive diariamente com as agruras da advocacia ambiental sabe bem que as medidas cautelares no processo administrativo sancionador ambiental constituem território normativo pantanoso, onde a imprecisão legislativa, a regulamentação deficiente e a jurisprudência oscilante têm gerado insegurança jurídica crônica.




    O ordenamento jurídico brasileiro revela, nesta seara, suas piores deficiências técnicas. A imprecisa Lei 9.605/1998, marco legal do direito administrativo sancionador ambiental, padece de falhas conceituais graves ao tipificar como sanção algumas medidas cautelares, sem estabelecer critérios mínimos de distinção. Esta confusão não é mero preciosismo acadêmico: gera consequências práticas devastadoras que enfrentamos diariamente em nossos casos, permitindo que a Administração Pública aplique sanções disfarçadas de medidas cautelares, burlando as garantias do devido processo legal.




    O Decreto 6.514/2008, que deveria esclarecer as imprecisões da lei, agravou o problema. Sua regulamentação intrincada e por vezes contraditória - com dispositivos inseridos na seção de sanções, mas aplicáveis também às medidas cautelares - revela o despreparo técnico do legislador regulamentar. Nelson tem razão ao apontar que apenas através de interpretação sistemática sofisticada é possível extrair alguma racionalidade deste emaranhado normativo - tarefa que realizamos cotidianamente em nossa advocacia especializada.




    A necessidade de o autor construir, no primeiro capítulo, uma teoria geral das medidas cautelares administrativas já revela por si só a precariedade do ordenamento jurídico brasileiro. A Lei 9.784/1999 limita-se a uma previsão genérica no art. 45, insuficiente para orientar a complexidade das situações que se apresentam na prática administrativa.




    O resultado é que conceitos fundamentais - como os próprios requisitos para aplicação de uma medida cautelar - ficam ao sabor da interpretação doutrinária e jurisprudencial, gerando insegurança jurídica tanto para a Administração quanto para os administrados. Em sistemas normativos mais maduros, tais definições estariam claras na legislação primária, dispensando construções teóricas complexas para questões elementares.




    O tratamento dos embargos ambientais exemplifica perfeitamente as patologias do sistema. Embora seja o instrumento mais poderoso e frequentemente utilizado na tutela administrativa do meio ambiente - e certamente o que mais nos desafia na prática forense -, sua regulamentação é fragmentária e tecnicamente deficiente. A ausência de critérios objetivos para aplicação cautelar versus sancionatória tem permitido arbítrios inadmissíveis por parte dos agentes públicos, situações que presenciamos constantemente em nossos casos.




    Nelson logra êxito ao demonstrar que a distinção entre embargo acautelatório e embargo sancionatório pode ser tecnicamente construída, mas isto não deveria ser tarefa doutrinária - deveria estar explícito na lei. A necessidade de tal construção interpretativa, que demanda anos de experiência para dominar, revela a incompetência do legislador em disciplinar adequadamente a matéria.




    Particularmente grave é a regulamentação sobre delimitação espacial dos embargos. A prática revela aplicações abusivas sistemáticas, com embargos que extrapolam grosseiramente a área afetada pela infração - situação que enfrentamos quase semanalmente em nosso escritório. Que seja necessário invocar o princípio da proporcionalidade para limitar tais excessos demonstra a insuficiência dos parâmetros legais existentes.




    A questão das medidas cautelares de destruição e demolição expostas no trabalho revela outro vício estrutural do sistema. Como pode o ordenamento jurídico classificar como “cautelares” medidas irreversíveis que produzem efeitos definitivos? A tensão entre a característica da provisoriedade e a natureza irreversível desses atos evidencia contradição conceitual que apenas a interpretação forçosa pode amenizar - e que gera angústia em quem precisa defender clientes afetados por tais medidas.




    O problema se agrava quando analisamos a aplicação subsidiária do Decreto 6.514/2008 pelos demais entes federativos. A União regulamentou por decreto matéria que deveria ser disciplinada por lei, criando vácuo normativo nos Estados e Municípios. A solução paliativa de aplicação subsidiária não resolve a questão de fundo: a ausência de lei geral sobre processo administrativo sancionador - lacuna que nos obriga a estudar caso a caso as particularidades de cada ente federativo.




    A análise sobre prescrição das medidas cautelares desenvolvida pelo autor expõe outra lacuna grave: a legislação não disciplina expressamente o tema. Que seja necessário construir interpretativamente a prescritibilidade dessas medidas, com base em princípios gerais, revela mais uma vez a precariedade do sistema normativo - e explica por que tantas vezes precisamos inovar em nossas teses defensivas.




    A questão das medidas cautelares impostas a terceiros ilustra problema ainda mais grave: a possibilidade de restrição a direitos de quem não foi sequer autuado no processo administrativo. Como advogados, já nos deparamos diversas vezes com situações kafkianas em que propriedades são embargadas sem que o proprietário tenha qualquer participação no suposto ilícito. Embora o autor desenvolva critérios técnicos para enfrentar a questão, o ordenamento jurídico deveria impedir ab initio tais situações através de regulamentação clara sobre identificação prévia dos responsáveis.




    O tema das medidas cautelares autônomas, tratado no capítulo final, evidencia a insuficiência do princípio da legalidade no direito administrativo sancionador ambiental. A possibilidade de aplicação de medidas restritivas de direitos sem vinculação a processo administrativo específico beira a arbitrariedade, sendo tolerada apenas pela urgência da tutela ambiental - mas gerando situações de difícil defesa para a advocacia.




    A Lei 9.784/1999, que poderia oferecer disciplina geral sobre cautelaridade administrativa, limita-se à previsão genérica no art. 45, insuficiente para orientar a complexidade das situações ambientais. A ausência de lei geral sobre processo administrativo sancionador representa lacuna inadmissível em Estado que se pretende de Direito.




    A jurisprudência, por sua vez, tem oscilado entre posições extremas: ora validando arbitrariedades administrativas sob pretexto de proteção ambiental, ora desconstituindo medidas tecnicamente adequadas por formalismo excessivo. Esta instabilidade jurisprudencial é fonte constante de preocupação para quem atua na área, tornando a advocacia preventiva quase impossível. A ausência de parâmetros legais claros impede a formação de entendimento jurisprudencial consistente.




    O sistema de recursos administrativos previsto no Decreto 6.514/2008 é tecnicamente inadequado para o controle de medidas cautelares. A possibilidade de manutenção de medidas restritivas durante todo o trâmite recursal - que pode durar anos, como bem sabemos - viola frontalmente o caráter provisional que deveria caracterizar tais provimentos.




    A regulamentação infralegal através de instruções normativas do Ibama e ICMBio, embora tecnicamente mais apurada que a legislação primária, padece de vício de incompetência normativa. Matérias que deveriam estar disciplinadas em lei são relegadas a atos administrativos secundários, fragilizando todo o sistema e obrigando-nos a acompanhar constantemente as mudanças infralegais.




    A ausência de mecanismos efetivos de controle prévio da legalidade das medidas cautelares representa falha estrutural grave. Diferentemente do sistema judicial, onde medidas liminares são submetidas a controle imediato, as medidas administrativas produzem efeitos sem qualquer filtro prévio de legalidade - realidade que conhecemos bem em nossa prática diária.




    O problema se agrava pela inexistência de prazos máximos para duração das medidas cautelares. Embora o autor sustente a aplicação dos prazos prescricionais gerais, a legislação específica deveria estabelecer limites temporais expressos, evitando a perpetuação de restrições administrativas que acompanhamos em alguns de nossos casos há anos.




    A questão indenizatória em casos de desconstituição posterior das medidas cautelares é mal regulamentada. O ordenamento não estabelece critérios claros para responsabilização do Estado por danos causados por medidas posteriormente consideradas ilegais, gerando insegurança para ambas as partes - situação que vivenciamos frequentemente quando logramos êxito em desconstituir medidas abusivas.




    Apesar de todas essas deficiências estruturais do ordenamento jurídico, a dissertação de Nelson Tonon Neto consegue extrair racionalidade do caos normativo. O mérito principal do trabalho reside em demonstrar que, através de interpretação sistemática e aplicação rigorosa dos princípios do direito administrativo, é possível mitigar - ainda que não eliminar - as patologias do sistema. Como seu sócio e parceiro de incontáveis discussões técnicas sobre esses temas, posso atestar que Nelson domina como poucos a arte de navegar nessas águas turvas.




    A obra serve como alerta para a necessidade urgente de reforma legislativa. O direito administrativo sancionador ambiental brasileiro precisa de lei geral que discipline adequadamente as medidas cautelares, estabelecendo conceitos claros, procedimentos específicos e garantias efetivas para os administrados.




    Enquanto tal reforma não vem, o trabalho de Nelson oferece instrumental teórico indispensável para operadores do direito que precisam navegar nas águas turvas da legislação atual. A sistematização proposta pelo autor representa avanço significativo na compreensão de tema fundamental para a tutela administrativa do meio ambiente - e certamente será ferramenta valiosa em nossa prática advocatícia.




    Recomendo vivamente a leitura desta obra, não apenas por sua qualidade técnica, mas principalmente por evidenciar a urgência de aperfeiçoamento de nosso arcabouço normativo ambiental. A obra de Nelson é, simultaneamente, contribuição acadêmica valiosa e manifesto pela necessidade de reforma do sistema. Como alguém que tem o privilégio de trabalhar ao lado deste jovem e brilhante jurista, posso afirmar que este é apenas o primeiro de muitos trabalhos que Nelson ainda nos dará.




    Diovane Franco Rodrigues




    Advogado especialista em Direito Ambiental




    Sócio do escritório Farenzena & Franco Advogados Associados


  




  

    Prefácio




    O tema das medidas cautelares administrativas ambientais é dos mais importantes, mas possivelmente dos mais maltratados pela normatização ambiental, pela doutrina e pela jurisprudência.




    A possibilidade de órgãos administrativos determinarem medidas de urgência durante processos de fiscalização e apuração de infrações ambientais, com vistas a garantir o resultado eficaz do procedimento ou mesmo proteger imediatamente elementos ambientais sob ameaça, confere à Administração Pública Ambiental uma clara vantagem em comparação à tutela judicial, especialmente quanto à rapidez e eficácia das intervenções necessárias.




    Os órgãos ambientais, inclusive para definição de medidas cautelares, conseguem responder de forma praticamente instantânea à notícia de uma situação possivelmente ilícita. Não dependem de provocação de terceiros (como Ministério Público ou legitimados para propor ação judicial), não estão adstritos aos pedidos feitos por estes, atuam com menor rigor formal-processual, têm maiores possibilidades instrutórias que os juízes e contam (idealmente) com um aparato técnico altamente especializado, conhecedor das minúcias daquilo que está em causa.




    Apesar das inegáveis vantagens, o assunto é disciplinado de forma muitíssimo superficial na Lei 9.605/1998, que trata dos crimes e infrações administrativas contra o meio ambiente. A maior parte do regramento jurídico das cautelares administrativas ambientais é feita pelo Decreto 6.514/2008, o que revela, pelo menos a meu ver, uma técnica inadequada de enfretamento da questão.




    Decretos federais são atos administrativos editados pela chefia dos respectivos Poderes Executivos para orientar a forma de aplicação da lei por seus subordinados. Em situação de normalidade, o Decreto 6.514/2008 deveria pautar a aplicação da lei que regulamenta, a Lei 9.605/1998, no âmbito da Administração Pública Federal e suas entidades, e não (pelo menos sem previsão normativa autorizando essa aplicação remissiva), no âmbito de Estados e Municípios como, inadvertidamente, vê-se ocorrendo.




    Além do problema de as cautelares administrativas estarem regulamentadas em um diploma que, a princípio, deveria incidir somente à União e suas entidades há outra implicação a se considerar. Com a possibilidade, em potencial, de Estados e Municípios legislarem ou editarem atos administrativos próprios sobre o tema, corre-se o risco de as disposições sobre cautelares administrativas ambientais receberem tratamento distinto em diferentes níveis federativos, o que é de todo indesejado. As premissas que devem nortear a aplicação de uma medida de embargo ou de apreensão, por exemplo, deveriam ser as mesmas independentemente do órgão ambiental que lhe cogita aplicá-las, porque, como categoria legítima jurídica-processual, elas não diferem em razão da pessoa competente para lhe processar.




    A tudo se acresce a circunstância de o Decreto 6.514/2008 ter sido assistemático e ter padecido da adequada tecnicidade na disciplina da matéria. Previsões sobre cautelares administrativas encontram-se dispersas ao longo do texto do regulamento e potencialmente ambíguas. São frequentemente insuficientes para tratar do assunto (prova disso são os atos administrativos internos, editados pelo Ibama e ICMBio, que detalham e, em alguma medida, tentam corrigir imprecisões técnicas incorridas no Decreto). E fazem confusão conceitual e metodológica absolutamente desnecessária. Toma-se, por exemplo, o fato de o Decreto 6.514/2008 nomear da mesma forma algumas medidas cautelares e sanções administrativas (é o caso, justamente, do embargo e apreensão). Imagine, leitor, se o Código de Processo Civil chamasse de “apelação” não só o recurso cabível contra a sentença de mérito, mas também a resposta do réu à inicial (contestação). A confusão seria generalizada. Não é muito diferente, estressando o argumento, do que o Decreto 6.514/08 acabou fazendo.




    Ao ruim arranjo regulatório associa-se uma parca produção doutrinária sobre o tema, o que parece refletir no tratamento atribuído pelo Judiciário às questões correlacionadas que lhes são apresentadas. As referências, em manuais, livros específicos e artigos científicos, às cautelares administrativas ambientais são mínimas, a grande maioria bastante superficial. Não há consenso, nem clareza a bem da verdade, sobre o regime jurídico da matéria, isto é, sobre os requisitos, procedimento, elementos de validade, competência e duração, por exemplo, das medidas cautelares administrativas ambientais. Encontra-se decisão judicial praticamente em qualquer sentido.




    Por essa razão, em mais que oportuna hora deve ser festejada a publicação da dissertação de mestrado acadêmico do advogado e professor Nelson Tonon Neto, desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), trabalho que foi aprovado, à unanimidade e com indicação de publicação, pelos Professores Doutores Talden Queiroz Farias (UFPB e UFPE) e Marcelo Buzaglo Dantas (UNIVALI).




    O livro parte daquilo que deveria ser elementar: o estudo das cautelares administrativas em geral. Com isso fornece subsídios para a adequada compreensão de sua natureza jurídica, características, pressupostos e requisitos. Depois, passa a aplicar esses preceitos às cautelares administrativas ambientais, organizando as diferentes modalidades, conceituando-as e esclarecendo o regramento atualmente vigente. O autor organiza a disciplina da matéria, critica os desacertos da normatização ambiental, além de pontuar e avaliar importantes leading cases sobre o assunto.




    A obra não só é vanguarda na doutrina de Direito Ambiental; já nasce como uma referência básica no estudo e compreensão do tema. Ao leitor, desejo excelente leitura.




    Pedro Niebuhr




    Professor dos Programas de Graduação e Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)


  




  

    INTRODUÇÃO




    O direito administrativo sancionador, notadamente em sua vertente ambiental, tem passado por processo contínuo de consolidação e amadurecimento no ordenamento jurídico brasileiro. Nesse contexto, um de seus aspectos mais relevantes relaciona-se ao regime jurídico das medidas cautelares administrativas — provimentos acautelatórios adotados de forma preventiva, com o objetivo de evitar ou minimizar danos a bens jurídicos tutelados, sem que haja, necessariamente, o encerramento de um processo administrativo sancionador.




    Essas medidas, adotadas por agentes públicos no exercício da função administrativa, têm por escopo imediato resguardar a efetividade da atuação estatal. Ainda que comumente tratadas sob o viés prático da urgência, ou da instrumentalidade, sua fundamentação jurídica permanece pouco explorada em nível doutrinário e legislativo, sobretudo no que se refere à delimitação de seus contornos conceituais e às especificidades que as distinguem das sanções administrativas propriamente ditas.




    No campo do direito ambiental, essas medidas encontram previsão na legislação infraconstitucional, com destaque para o Decreto 6.514/2008, que regulamenta a Lei 9.605/1998 e normatiza o processo administrativo sancionador ambiental no plano federal. No entanto, a forma como o regramento trata da matéria suscita importantes questionamentos jurídicos, especialmente quanto à adequação dessa disciplina legal ao regime jurídico próprio das medidas cautelares, e seus requisitos e características intrínsecas.




    Neste cenário, o problema central que se busca enfrentar é o seguinte: “é juridicamente adequada ao regime e à natureza jurídica das medidas cautelares administrativas a disciplina da matéria na esfera federal, conforme a Lei 9.605/1998 e o Decreto 6.514/2008?” 




    Assim, este estudo tem como objetivo geral a análise da natureza jurídica, dos requisitos e características das medidas cautelares administrativas, a partir do direito brasileiro, com enfoque especial no âmbito do processo administrativo sancionador ambiental federal. Para tanto, são definidos, sobretudo, tais objetivos específicos:




    1. Estudar a categoria medidas cautelares administrativas, sua definição, base legal, requisitos e características;




    2. Estabelecer paralelo entre as medidas cautelares administrativas e as cautelares judiciais (no direito processual civil e no direito processual penal);




    3. Estabelecer e distinguir as regras materiais e processuais referentes à aplicação pela Administração Pública ambiental de uma mesma medida enquanto cautelar ou como sanção;




    4. Estudar e organizar as espécies de medidas cautelares, requisitos e características na forma positivada pela legislação ambiental em âmbito federal;




    Para o desenvolvimento desta pesquisa, adotou-se o método indutivo, desenvolvido através de pesquisa, seleção, leitura, fichamento e estudo da legislação e do material bibliográfico encontrado. Assim, o trabalho está estruturado a partir da interpretação sistemática do ordenamento jurídico brasileiro, contemplando normas constitucionais, infraconstitucionais e infralegais pertinentes à temática. O exame doutrinário visa tanto à delimitação conceitual quanto à análise crítica dos fundamentos teóricos que sustentam a cautelaridade administrativa.




    A abordagem metodológica compreende, ainda, a análise comparativa com os regimes das cautelares no direito processual civil e penal, permitindo estabelecer parâmetros de aproximação quanto à atividade estatal não jurisdicional. De maneira complementar, procede-se à análise de normas regulamentares específicas, como o Decreto 6.514/2008 e as instruções normativas do Ibama e ICMBio, que operacionalizam a aplicação prática das medidas cautelares na seara ambiental federal.




    Ao final, pretende-se evidenciar que o direito administrativo sancionador, especialmente em sua vertente ambiental, comporta — e até exige — uma estrutura própria de medidas cautelares, dotadas de regime jurídico específico e compatível com os princípios constitucionais aplicáveis à Administração Pública. Trata-se, pois, de compreender tais provimentos não como exceções eventuais, mas como instrumentos legítimos de proteção ao interesse público, que exigem, entretanto, rigor técnico, jurídico e procedimental na sua adoção e execução.


  




  

    1. MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS




    As medidas cautelares administrativas são provimentos concretos, tomados por agentes públicos, no exercício da função administrativa e com competência para tanto, em face, via de regra, de pessoas físicas ou jurídicas determinadas, em virtude de situações de risco, com o objetivo, de forma acautelatória e provisional, minimizar e/ou impedir danos a bens jurídicos tutelados1.




    Antes de tratar especificamente das medidas cautelares no direito ambiental, é pertinente e relevante traçar linhas iniciais sobre o assunto, acerca de sua definição e base legal, paralelos com medidas cautelares no processo civil e processo penal e, por fim, considerações acerca do regime jurídico da cautelaridade administrativa no direito brasileiro.




    1.1 DEFINIÇÃO E BASE LEGAL




    Dentro da esfera de atuação estatal, as medidas cautelares administrativas são concebidas com um mote preventivo. Isto é, mais do que focadas em reprimir ações e reparar danos já ocorridos, são atos administrativos associados ao interesse de impedir e/ou mitigar danos a bens juridicamente tutelados.




    Nesse particular, destaca-se que em meados do século XX pôde-se notar a passagem do Estado Liberal para o Estado Social e, com isso, foram percebidas significativas alterações quanto à atuação da Administração Pública. Isso porque a nova ordem jurídica naquele momento instalada implicou na diversificação e em maior intensidade do papel do administrador, que passou a intervir em setores que antes eram reservados apenas à atuação dos particulares2.




    No Estado Liberal, o ideário de interesse público era notadamente associado à inexistência de óbices impostos pelo Poder Público ao exercício das liberdades, sobretudo na esfera econômica. O que se entendia por bem comum não era algo definido materialmente pela coletividade ou pelo Estado: ele consistiria no livre desenvolvimento das vontades individuais, ressalvadas as limitações da Lei3.




    Já no Estado Social, caminhou-se para uma atuação administrativa mais ordenadora, distributiva e prestadora, na intenção de corrigir o que se enxergava como distorções econômico-sociais derivadas do individualismo liberal. Nesse contexto, o interesse público foi intrinsicamente relacionado ao bem-estar coletivo, com a satisfação dos anseios e direitos da sociedade passando a ser os propulsores da atuação estatal. Simultaneamente, foi verificada atividade normativa intensa, com o objetivo de impor condutas aos administrados e, desta maneira, resguardar ou alcançar o interesse público4.




    Assim, no Estado Social, observou-se que o poder sancionador exercido pela Administração Pública passou a ter contornos mais amplos e robustos, inclusive como forma de enfrentar possíveis descumprimentos das condutas que passaram a ser normativamente exigidas dos administrados5.




    Desse modo, a possibilidade de a Administração impor, de forma unilateral e com autoridade, sanções a indivíduos com os quais não possuía qualquer vínculo jurídico específico foi se fortalecendo e se afirmando como um verdadeiro poder administrativo. Tal possibilidade passou a ser reconhecida como mais uma das prerrogativas atribuídas à Administração para a promoção do interesse coletivo, sendo denominada de poder administrativo sancionador geral6.




    Nesse viés, o direito administrativo sancionador representa a manifestação concreta do poder de punir do Estado, exercido pela Administração Pública com o objetivo de aplicar consequências jurídicas a condutas ilícitas praticadas por particulares ou administrados7.




    Com efeito, a consolidação do direito administrativo sancionador é compreendida como um reflexo direto e evidente da contínua expansão do próprio direito administrativo. No contexto brasileiro, este é entendido como o conjunto de normas jurídicas que regulam a organização, o funcionamento, a estrutura, o exercício, os efeitos e o controle da atividade jurídica realizada pelas Administrações Públicas nos diversos órgãos e poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal8.




    Nesse ponto, é importante registrar que o poder administrativo sancionador, enquanto associado ao controle das prescrições legais e à imposição de sanções nas hipóteses de desatendimento, é abrangido pelo poder de polícia91011.




    Afinal, na didática lição de Hely Lopes Meirelles, “o poder de polícia é o mecanismo de frenagem de que dispõe a Administração Pública para conter abusos do direito individual”12. No que toca à abrangência do poder administrativo sancionador pelo poder de polícia, destaca-se dos ensinamentos do autor que: “O poder de polícia seria imane e ineficiente se não fosse coercitivo e não estivesse aparelhado de sanções para os casos de desobediência à ordem legal da autoridade competente”13.




    Diante desse contexto, as medidas cautelares impostas pela Administração Pública são manifestações de poder polícia (e, mais especificamente, do poder administrativo sancionador).




    Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona que as medidas administrativas preventivas estão dentre os meios dos quais se utiliza o Estado para o exercício do poder de polícia14.




    No mesmo sentido, ao tratar a respeito das medidas preventivas, Rafael Munhoz de Mello registra que, no exercício do poder de polícia, “a Administração Pública pode atuar de modo concreto para prevenir a ocorrência de atos contrários ao interesse público, conformando o agir dos particulares aos limites normativos”15.




    De mais a mais, Fábio Medina Osório ressalta a existência, no direito administrativo sancionador, de “uma série de medidas cautelares destinadas a proteger os valores implicados nas normas repressivas”16.




    As medidas cautelares administrativas, assim como outros eventuais atos administrativos diferentes de sanções (recomendações, alertas, notificações, acordos), são associadas ao direito administrativo sancionador, que radica o “conjunto complexo de normas jurídicas que congrega determinada política pública de conformidade com determinado regime jurídico-administrativo”17.




    Afinal, é possível a aplicação de normas de direito administrativo sancionador mesmo na ausência de uma sanção administrativa formalmente instituída. A qualificação “sancionador”, nesse contexto, refere-se apenas à lógica de uma resposta estatal mais rigorosa, orientada pela proteção dos interesses públicos envolvidos18.




    Dessa maneira, por mais que não se confundam com as sanções, as medidas cautelares são também manifestações do poder de polícia estatal, notadamente afetas ao poder administrativo sancionador (e, por consequência, ao direito administrativo sancionador).




    Avançando-se da conceituação das medidas cautelares à sua base legal, um grande marco a ser considerado na institucionalização desses provimentos no Brasil consiste na Lei 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública federal19. A norma serve como base quanto à existência de um poder geral de cautela administrativa20.




    Para este estudo, o dispositivo que mais importa da Lei 9.784/1999 é o art. 45, já que trata dos provimentos cautelares administrativos, nos seguintes termos: “Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado”.




    Em virtude desse artigo, “incide no processo administrativo a tutela cautelar, em consonância com o princípio geral de cautela, apropriado a qualquer modelo processual”21.




    Do dispositivo são extraídos dois fundamentais elementos à cautelaridade da Administração, ainda que eventual legislação específica aplicável nada trate a respeito: a) a possibilidade, em caso de risco iminente, de que sejam adotadas medidas sem prévia manifestação do interessado (inaudita altera pars); b) o dever de motivação22.




    A Lei 9.784/1999 repete, portanto, a tradicional lógica das medidas cautelares no âmbito judicial, as quais exigem a comprovação do fumus boni juris e do periculum in mora — isto é, a presença de indícios consistentes que indiquem a plausibilidade das alegações do interessado, bem como a existência de risco imediato ao seu direito, que não pode aguardar a finalização do processo principal23.




    De todo modo, registra-se que inexiste no ordenamento jurídico brasileiro uma Lei geral que aborde as medidas cautelares administrativas. Há apenas dispositivos sobre o tema em legislação processual administrativa esparsa, como ocorre em matéria ambiental.




    Mas também por conta dessa falta de sistematicidade é que o assunto se torna tão rico e interessante de ser estudado e pormenorizado, sendo esse um mote deste trabalho.




    De fato, as medidas cautelares administrativas não são dos temas mais abordados pela doutrina. Pode-se atribuir a pouca atenção da doutrina à matéria à escassez de atos normativos que tratam propriamente sobre a temática24, ou mesmo pelo desconhecimento quanto à integralidade de todo o arcabouço legislativo, que é bem esparso25.




    De toda maneira, embora as previsões normativas quanto à cautelaridade administrativa sejam bastante setoriais, é possível encontrar similitude entre as disposições legais sobre o assunto, pois objetivam: proteção do interesse público e de interesses específicos tutelados no Direito brasileiro; evitar/atenuar danos a bens jurídicos; eficiência do processo; ser exercidas através da atividade administrativa26.




    Destaca-se que as características e os requisitos próprios às medidas cautelares administrativas são tratados de forma detalhada e sistematizada no Capítulo 1.4 do texto.




    Enfim, conclui-se que este tópico introdutório quanto à definição e base legal afeta às medidas cautelares administrativas já cumpriu sua razão de ser. Por certo, a temática será aprofundada ao longo do texto, notadamente em relação à cautelaridade administrativa no direito administrativo sancionador em matéria ambiental – que é o tema central do trabalho.




    1.2 medidas cautelares no direito processual civil




    A conhecida sabedoria popular ensina que a pressa é inimiga da perfeição. No direito processual civil, esse ditado expressa o conflito entre duas exigências essenciais à realização da justiça: a certeza do direito e a prontidão da tutela jurisdicional. Eis o drama do processo: a inevitável tensão entre uma prestação jurisdicional rápida e, ao mesmo tempo, segura. Dessa forma, apresenta-se o grande desafio da atividade jurisdicional do Estado, que consiste em alcançar uma decisão justa dentro de um prazo razoável27.




    Conforme escreveu Luiz Orione Neto, historicamente28, a vivência cotidiana nas lides forenses revelava que o processo comum ordinário estava a se mostrar insuficiente para oferecer uma tutela célere em situações emergenciais, devido à sua acentuada morosidade. Esse atraso, muitas vezes, levava a uma atuação ineficaz da jurisdição estatal. De fato, é inegável que o tempo necessário à tramitação processual pode gerar ou permitir alterações irreversíveis, tanto nas situações quanto nas pessoas e relações jurídicas substanciais envolvidas no conflito. Trata-se do efeito prejudicial do tempo no processo, que frequentemente compromete o resultado útil da atividade jurisdicional29.




    Assim, é essencial que a tutela jurisdicional oferecida pelo Estado a seus cidadãos seja eficaz e adequada para cumprir, de fato, o propósito para o qual foi criada. De nada adiantaria, por exemplo, condenar alguém a entregar determinado bem se, ao tempo da sentença, esse bem já não existir; ou reconhecer o direito de uma parte a colher um depoimento testemunhal, se a testemunha crucial já houver falecido antes da fase de instrução; ou ainda, declarar o direito à percepção de alimentos a uma pessoa que, durante o processo, venha a falecer por falta dos próprios alimentos30.




    Por outro lado, no processo comum ordinário, não seria viável simplificar o procedimento a ponto de permitir o julgamento imediato do pedido inicial. Sendo o processo um actum trium personarum e instrumento de composição justa dos litígios, exige tempo e cautela. A inevitável demora entre o pedido e a decisão — a dilatio temporis — não pode ser suprimida sem comprometer a legitimidade da prestação jurisdicional. Para evitar danos irreparáveis decorrentes dessa morosidade, a lei prevê medidas adequadas, reguladas pelo próprio ordenamento processual31.




    É diante desse contexto - de preocupação com a eficiência do direito processual civil - que ressalta a concepção e a importância das medidas cautelares, que atuam como instrumento técnico destinado a conciliar, na medida do possível, os imperativos opostos que marcam o processo comum ordinário, na tentativa constante de superar seus dilemas32.




    Em resumo, a impossibilidade prática de se acelerar o curso do processo principal a ponto de alcançar uma decisão definitiva de forma imediata, aliada à necessidade de adotar medidas provisórias para evitar um dano iminente, é o que justifica o surgimento do processo cautelar33.




    Nessa perspectiva, além da cognição e da execução — funções centrais por meio das quais a jurisdição se concretiza —, acrescenta-se uma terceira atividade de caráter auxiliar e subsidiário: a atividade cautelar. Seu propósito é assegurar o andamento eficaz e garantir o resultado útil das outras duas, contribuindo, de forma indireta, para o alcance dos objetivos gerais da jurisdição34.




    O jurista argentino Jorge Orlando Ramirez sintetizou a finalidade das medidas cautelares jurisdicionais mediante um duplo objetivo: “1) defender os direitos subjetivos garantindo sua eficácia; e 2) consolidar a seriedade da função jurisdicional”35.




    Na clássica lição de Calamandrei, a função das medidas cautelares nasce da relação que é estabelecida entre dois termos: “la necesidad de que la providencia, para ser prácticamente efiaz, se dicte sin retardo, y la falta de aptitud del proceso ordinario para crear sin retardo una providencia definitiva”36.




    Assim, a tutela cautelar tem como finalidade resguardar o processo principal tal como ele deve se concretizar, ou seja, evitando que a situação jurídica envolvida no litígio sofra alterações ou prejuízos em razão da demora ou prolongamento do trâmite processual37.




    A doutrina clássica do processo civil resume as condições ou requisitos específicos das medidas cautelares em dois:




    1. A plausibilidade do direito material invocado por quem busca a tutela, representada pelo fumus boni iuris (fumaça do bom direito)38;




    2. A existência de um dano potencial, ou seja, o risco de que o processo principal se torne inútil para o interesse da parte, em razão do periculum in mora (perigo na demora), risco este que deve ser objetivamente comprovado39;




    Quanto ao fumus boni iuris, não é exigida a demonstração plena do direito, mas apenas um juízo de probabilidade quanto à sua existência, com base em uma cognição sumária e superficial40.




    Nesse ponto, a concessão da tutela cautelar exige apenas a probabilidade de existência de um direito a ser protegido no processo principal. Esse é o conteúdo do fumus boni iuris, ou seja, trata-se de um juízo de probabilidade e verossimilhança sobre o direito que se pretende resguardar, associado ao risco de que esse direito venha a ser prejudicado pela demora no julgamento do processo principal. Portanto, para a medida cautelar, basta que o direito pareça verossímil, com base em um juízo de probabilidade41.




    Considerando que não há um direito material autônomo à medida cautelar, e que sua decretação não depende da provável procedência da pretensão principal, mas sim da necessidade de garantir a eficácia e utilidade da decisão final, não se deve impor à tutela preventiva um rigor excessivo quanto à demonstração da verossimilhança do direito substancial da parte42.




    No que concerne à tutela cautelar, ao acertar o “fumus boni iuris, o juiz acerta apenas a probabilidade e verossimilhança do pedido cautelar e não do pedido de fundo”43.




    Em síntese, o requisito para a concessão de medida cautelar tradicionalmente identificado como fumus boni iuris deve ser compreendido não como a probabilidade de êxito do direito material — já que essa análise é própria da ação principal —, mas sim como a constatação de que a parte possui efetivamente um direito de ação, ou seja, direito ao processo principal ser tutelado44.




OEBPS/Images/cover.jpg
NELSON TONON NETO

CAUTELARES
ADMINISTRATIVAS
AMBIENTAIS

Prefacio Apresentagao
Pedro Niebuhr Diovane Franco Rodrigues

a

DIALETICA
EDITORA









OEBPS/Images/conselho.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simoes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal

Claudia Lambach
Cristiane Wosnia
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves
Evandro Marcelo dos Santos

Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia

Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto
Glaucia Davino
Hernando Urrutia

zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

pg

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz
Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela
anuela Penafria
arcelo Campos Galuppo
arco Aurélio Nascimento Amado
arcos André Moura Dias
arcos Antonio Tedeschi
arcos Pereira dos Santos
arcos Vinicio Chein Feres
aria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
arilene Gomes Duraes
ateus de Moura Ferreira
auro Alejandro Baptistay Vedia Sarubbo
ilena de Céssia Rocha
irian Tavares
ortimer N.S. Sellers
igela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco
Pilar Coutinho
Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Raphael Silva Rodrigues
Rayane Aratjo
Regilson Maciel Borges
Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior
Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva

Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Images/credito.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou
eletrénico, fotocépia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2025 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2025 by Nelson Tonon Neto.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Coordenadora Editorial
Kariny Martins

Produtora Editorial
Julia Noffs

Controle de Qualidade
Bruno Silva

Capa

Helena Dias
Diagramagao

fris Santos

B0

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica
. @editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Miguel Sanches

Revisdo
Responsabilidade do autor
Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro
Assistentes Editoriais
Luana Consoli

Ludmila Azevedo Pena
Renata Vieira Pontello
Estagiarios

Beatriz Mattos

Rayane de Souza Tavares

Conversao para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagdo (CIP)

Tee6c  Tonon Neto, Nelson.

Cautelares administrativas ambientais [livro eletrénico] / Nelson Tonon

Neto. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2025.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-7124-2

1. Medidas Cautelares. 2. Direito Ambiental. 3. Processo Administrativo.

. Titulo.

CDD-346.048

Mariana Brand3o Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Images/rosto.jpg
NELSONTONON NETO

CAUTELARES
ADMINISTRATIVAS
AMBIENTAIS

Prefacia Apresentagdo
Pedro Niebuhr Diovane Franco Rodrigues

00

DIALETICA
EDITORA





OEBPS/Images/falso-rosto.jpg
Cautelares
administrativas
ambientais














